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Introdução

Não escrevi a introdução da edição original de Breve História do Tempo; foi escrita por Carl Sagan. Em vez disso, escrevi um pequeno texto intitulado «Agradecimentos», onde fui aconselhado a agradecer a toda a gente. Algumas das fundações que me apoiaram não ficaram, contudo, muito satisfeitas por terem sido mencionadas, pois tal levou a um grande aumento de solicitações.
Penso que ninguém, nem os editores, nem o meu agente, nem eu próprio, esperava o que aconteceu. O livro foi best-seller em Londres, na lista do Sanday Times, durante 237 semanas, mais tempo do que qualquer outro livro (aparentemente, a Bíblia e Shakespeare não são contados). Foi traduzido para quarenta línguas e foi vendido um exemplar para cada 750 homens, mulheres e crianças do mundo. Como afirmou Nathan Myhrvold, da Microsoft (um aluno meu de pós-doutoramento): vendi mais livros sobre física do que a Madonna sobre sexo.

O sucesso de Breve História do Tempo mostra que há um interesse generalizado pelas grandes questões, como: donde viemos? Porque é o universo como é?

Tive oportunidade de actualizar o livro e incluir novos resultados teóricos e experimentais, obtidos desde que o livro foi publicado pela primeira vez (no dia 1 de Abril de 1988). Inclui um novo capítulo sobre buracos de verme e viagens no tempo. A teoria geral da relatividade de Einstein parece oferecer a possibilidade de criarmos e mantermos buracos de verme, pequenos tubos que ligam diferentes regiões do espaço-tempo. Se assim for, podemos usá-los para viajar rapidamente à volta da galáxia ou retroceder no tempo. Evidentemente, ainda não vimos ninguém provindo do futuro (ou vimos?), mas encontro para isso uma explicação satisfatória.

Também descrevo o recente progresso da descoberta de «dualidades» ou correspondências entre teorias da física aparentemente diferentes. Estas correspondências constituem um indício seguro de que há uma teoria da física unificada completa, mas também sugerem que não é possível exprimir esta teoria numa única formulação fundamental. Em vez disso, temos de usar diferentes reflexões da teoria subjacente em situações diversas. É como se fôssemos incapazes de representar a superfície da Terra num só mapa e tivéssemos de usar mapas diferentes em diferentes regiões. Isto constituiria uma revolução na nossa visão da unificação das leis da física, mas não alteraria a questão mais importante: a de que o universo é governado por um conjunto de leis racionais que podemos descobrir e compreender.

No que se refere às observações, o desenvolvimento mais importante foi a medição das flutuações da radiação de microondas do fundo cósmico pelo COBE (satélite de exploração do fundo cósmico) e outras contribuições. As flutuações são as impressões digitais da criação, pequenas irregularidades iniciais no universo primitivo, regular e uniforme, que mais tarde evoluíram para darem origem a galáxias, estrelas e a todas as estruturas que vemos à nossa volta. A sua forma concorda com as previsões da hipótese de o universo não ter fronteiras ou limites na direcção do tempo imaginário; mas serão necessárias observações ulteriores para distinguir as consequências desta hipótese de outras explicações possíveis para as flutuações do fundo. No entanto, dentro de poucos anos saberemos se vivemos num universo delimitado ou num universo sem princípio nem fim.

Cambridge, Maio de 1966

Stephen Hawking
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A nossa representação do universo

Um conhecido cientista (segundo as más línguas, Bertrand Russell) deu uma vez uma conferência sobre astronomia. Descreveu como a Terra orbita em volta do Sol e como o Sol, por sua vez, orbita em redor do centro de um vasto conjunto de estrelas que constitui a nossa galáxia*. No fim da conferência, uma velhinha, no fundo da sala, levantou-se e disse: «O que o senhor nos disse é um disparate. O mundo não passa de um prato achatado equilibrado nas costas de uma tartaruga gigante.» O cientista sorriu com ar superior e retorquiu com outra pergunta: «E onde se apoia a tartaruga?» A velhinha então exclamou: «Você é um jovem muito inteligente, mas são tudo tartarugas por aí a baixo!»
A maior parte das pessoas acharia bastante ridícula a imagem do universo como uma torre infinita de tartarugas. Mas o que nos leva a concluir que sabemos mais? Que sabemos ao certo sobre o universo e como atingimos esse conhecimento? Donde provém e qual o seu destino? Teve um princípio e, nesse caso, que aconteceu antes dele? Qual é a natureza do tempo? Acabará alguma vez? Poderemos retroceder no tempo? Descobertas recentes em física, tornadas possíveis em parte pela fantástica tecnologia actual, sugerem respostas e algumas destas perguntas antigas. Um dia essas respostas poderão parecer tão óbvias para nós como o facto de a Terra girar em volta do Sol; ou talvez tão ridículas como uma torre de tartarugas. Só o tempo (seja ele o que for) o dirá.

Já no ano 340 a. C. o filósofo grego Aristóteles, no seu livro Sobre os Céus, foi capaz de apresentar dois bons argumentos para se acreditar que a Terra era uma esfera, e não um prato achatado. Primeiro compreendeu que os eclipses da Lua eram causados pelo facto de a Terra se interpor entre o Sol e a Lua. A sombra da Terra projectada na Lua era sempre redonda, o que só poderia acontecer se a Terra fosse esférica. Se esta fosse um disco achatado, a sombra seria alongada e elíptica, a não ser que o eclipse ocorresse sempre numa altura em que o Sol estivesse directamente por baixo do centro do disco. Em segundo lugar, os Gregos sabiam, das suas viagens, que a Estrela Polar surgia menos alta no céu quando era observada mais a sul das regiões onde se encontra mais alta. (Uma vez que a Estrela Polar se encontra no zénite do Pólo Norte, parece estar directamente por cima de um observador no pólo boreal, mas para um observador no equador ela encontra-se na direcção do horizonte.

A partir da diferença da posição aparente da Estrela Polar no Egipto e na Grécia, Aristóteles estimou o perímetro da Terra em 400 000 estádios. Não se sabe exactamente o valor da medida de comprimento que os Gregos designavam por estádio, mas pensa-se que seria de 180 metros, o que equivale a dizer que Aristóteles calculou cerca de duas vezes o valor real do perímetro da Terra. Os Gregos encontraram ainda um terceiro argumento em prol da esfericidade da Terra: por que motivo se vislumbram primeiro as velas de um navio que surge no horizonte e somente depois o casco?

Aristóteles pensava que a Terra se encontrava imóvel e que o Sol, a Lua, os planetas e as estrelas se moviam em órbitas circulares em volta dela. Pensava assim porque sentia, por razões místicas, que a Terra era o centro do universo e que o movimento circular era o mais perfeito. Esta ideia foi depois sintetizada por Ptolemeu, no século da era cristã, num modelo cosmológico acabado. A Terra ocupava o centro, rodeada por oito esferas relativas à Lua, ao Sol, às estrelas e aos cinco planetas então conhecidos: Mercúrio, Vénus, Marte, Júpiter e Saturno (fig. 1.1).

Os planetas moviam-se em círculos menores ligados às esferas respectivas, o que explicava as muito complicadas trajectórias observadas no céu. A esfera mais afastada do centro continha as chamadas «estrelas fixas», que ocupam sempre as mesmas posições relativamente umas às outras, mas que têm um movimento de rotação conjunto no céu. O que ficava para além da última esfera nunca foi bem esclarecido, mas não era certamente parte do que podia ser observado pela humanidade*.

O modelo de Ptolemeu forneceu um sistema razoavelmente preciso para prever as posições dos corpos celestes no céu. Mas para prever estas posições correctamente teve de partir do princípio de que a Lua seguia uma trajectória tal que, por vezes, se encontrava duas vezes mais próxima do que noutras. Por consequência, haveria ocasiões em que a Lua pareceria duas vezes maior do que noutras. Ptolemeu reconheceu esta falha, o que não impediu que o seu modelo fosse quase universalmente aceite. Foi adoptado pela igreja cristã como modelo do universo, de acordo com a Bíblia, pois tinha a grande vantagem de deixar imenso espaço, fora da esfera das estrelas fixas, para o Céu e o Inferno.

Contudo, em 1514, um modelo mais simples foi proposto por um cónego polaco de nome Nicolau Copérnico. (Ao princípio, talvez com medo de ser classificado de herege pela Igreja, Copérnico apresentou o seu modelo anonimamente.) A sua ideia consistia em que o Sol se encontrava imóvel no centro e os planetas se moviam em órbitas circulares em seu redor.

Foi necessário cerca de um século para esta ideia ser levada a sério. Então, dois astrónomos, o alemão Johannes Kepler e o italiano Galileu Galilei, defenderam publicamente a teoria de Copérnico, apesar do facto de as órbitas que predizia não coincidirem completamente com as que eram observadas. O golpe mortal para a teoria de Aristóteles e de Ptolemeu chegou em 1609. Nesse ano, Galileu começou a observar o céu à noite com um telescópio, que acabara de ser inventado. Quando olhou para o planeta Júpiter, descobriu que se encontrava acompanhado de vários pequenos satélites, ou luas, que orbitavam em seu redor. Isto implicava que nem tudo tinha de ter uma órbita em redor da Terra, como pensavam Aristóteles e Ptolemeu. (Claro que ainda era possível pensar que a Terra estava imóvel no centro do universo e que as luas de Júpiter se moviam em trajectórias extremamente complicadas em volta da Terra, aparentando girarem em volta de Júpiter. No entanto, a teoria de Copérnico era muito mais simples.) Kepler modificou a teoria, sugerindo que os planetas se moviam, não em círculos, mas sim em elipses («círculos» oblongos). As previsões, finalmente, condiziam com as observações.

Para Kepler, as órbitas elípticas eram apenas uma hipótese ad hoc, e até bastante inaceitável, porque as elipses eram claramente menos perfeitas do que os círculos. Tendo descoberto quase por acaso que as órbitas elípticas condiziam com as observações, não conseguiu reconciliá-las com a sua ideia de que os planetas giravam em volta do Sol devido a forças magnéticas. Só muito mais tarde, em 1687, surgiu uma explicação, quando Sir Isaac Newton publicou a sua obra Philosophiae Naturalis Principia Mathematica, provavelmente o mais importante livro de física alguma vez publicado. Nele, Newton não só apresentou uma teoria sobre o movimento dos corpos, como desenvolveu o aparato matemático necessário para análise do movimento. Além disso, Newton postulou uma lei universal segundo a qual quaisquer dois corpos do universo se atraíam com uma força tanto mais intensa quando maiores fossem as respectivas massas e maior a sua proximidade. Era esta mesma força que atraía os corpos para o chão. (A história de que Newton se inspirou numa maçã que lhe caiu na cabeça é quase de certeza apócrifa. Ele ter--se-á limitado a dizer que a ideia da gravidade lhe tinha ocorrido quando estava sentado «imerso nos seus pensamentos» e lhe «tinha sido sugerida pela queda de uma maçã».) Newton mostrou ainda que, segundo a sua lei, a gravidade faz que a Lua se mova uma órbita elíptica em redor da Terra e a Terra e os outros planetas sigam trajectórias elípticas em volta do Sol.

O modelo de Copérnico fez desaparecer as esferas celestes de Ptolemeu* e, com elas, a ideia de que o universo apresentava uma fronteira natural. Uma vez que as «fixas» não pareciam alterar a sua posição, exceptuando o movimento aparente de rotação, que tem origem no movimento da Terra em torno do seu eixo em sentido contrário, tornou-se natural supor que as estrelas, assimiláveis ao nosso Sol, se encontravam muito mais longe.

Newton compreendeu que, segundo a sua teoria da gravitação, as estrelas deviam atrair-se umas às outras, de modo que parecia não poderem permanecer em repouso. Não colapsariam todas a um tempo em algum ponto? Numa carta escrita em 1691 a Richard Bentley, outro importante pensador desse tempo, Newton argumentava que isso aconteceria realmente se houvesse um número finito de estrelas distribuídas numa região finita de espaço. Mas afirmava também que, se, por outro lado, houvesse um número infinito de estrelas, distribuídas mais ou menos uniformemente num espaço infinito, tal não aconteceria, porque careceriam de um ponto privilegiado para o colapso.

Este raciocínio é um exemplo das rasteiras que podem ser encontradas ao falar-se acerca do infinito. Num universo infinito, cada ponto pode ser eleito o centro, porque em cada direcção que cruza o ponto podem contar-se estrelas infinitas. A maneira correcta de pensar o assunto, compreendeu-se muito mais tarde, consiste em considerar a situação numa região finita onde as estrelas caem todas umas sobre as outras e, depois, perguntar se uma distribuição mais ou menos uniforme de estrelas fora daquela região alteraria alguma coisa. Segundo a lei de Newton, as estrelas exteriores não introduziriam, em média, a menor diferença na situação das já existentes, de maneira que estas cairiam com a mesma rapidez. Podemos acrescentar as estrelas que quisermos, que continuarão a cair sobre si mesmas. Sabemos agora que é impossível conceber um modelo estático de um universo infinito em que a gravidade seja sempre atractiva.

É interessante reflectir acerca de ideias gerais sobre o universo antes do século xx, quando ainda não tinha sido sugerido que o universo estivesse a expandir-se ou a contrair-se. Era geralmente aceite que o universo tinha permanecido imutável através dos tempos, ou que tinha sido criado num certo instante do passado, mais ou menos como o observamos hoje. Em parte, isto pode dever-se à tendência das pessoas para acreditarem em verdades eternas, bem como ao conforto que lhes dá o pensamento de que, embora possam envelhecer e morrer, o universo é eterno e imutável.

Até aqueles que compreenderam que a teoria da gravidade de Newton mostrava que o universo não podia ser estático não pensaram sugerir que podia estar a expandir-se. Em vez disso, procuraram modificar a teoria, tornando a força gravitacional repulsiva a distâncias muito grandes. Isto não afectou significativamente as suas previsões dos movimentos dos planetas, mas permitiu entender que uma distribuição infinita de estrelas pode permanecer em equilíbrio, opondo às forças atractivas entre estrelas próximas as forças repulsivas das mais afastadas. Contudo, acreditamos agora que esse equilíbrio seria instável: se as estrelas numa região se aproximassem, ainda que ligeiramente, umas das outras, as forças atractivas mútuas tornar-se-iam mais intensas e dominariam as forças repulsivas, de modo que as estrelas continuariam a aproximar-se umas das outras. Por outro lado, se as estrelas se afastassem um pouco umas das outras, as forças repulsivas tornar-se-iam dominantes e afastá-las-iam ainda mais umas das outras.

Outra objecção a um universo estático infinito é normalmente atribuída ao filósofo alemão Heinrich Olbers, que escreveu sobre esta teoria em 1823. De facto, vários contemporâneos de Newton* tinham levantado o problema e o artigo de Olbers nem sequer foi o primeiro a apresentar argumentos relevantes. Foi, no entanto, o primeiro a ser largamente divulgado. A dificuldade reside em que, num universo infinito** estático, quase todas as direcções do olhar iriam culminar na superfície de uma estrela.

Assim, esperar-se-ia que o céu fosse tão brilhante como o Sol, mesmo à noite. A proposta de Olbers para resolver este problema era a de que a luz das estrelas distantes seria absorvida pela matéria interestelar. No entanto, se isso acontecesse, a matéria interveniente aqueceria eventualmente até brilhar como as estrelas. A única maneira de evitar a conclusão de que todo o céu nocturno seria tão brilhante como a superfície do Sol seria admitir que as estrelas não tinham estado sempre a brilhar, mas haviam iniciado as suas carreiras há um tempo finito. Nesse caso, a matéria absorvente podia não ter ainda aquecido ou a luz das estrelas distantes não ter ainda chegado até nós. E isto leva-nos à questão de qual poderia ter sido a causa de as estrelas se terem acendido.

O começo do universo tinha, evidentemente, sido discutido antes. Segundo algumas das mais antigas cosmologias e a tradição judaico-cristã-muçulmana, o universo teve origem há um tempo finito e não muito distante no passado. Um dos argumentos a favor desta teoria era a sensação de ser necessária a «causa primeira» para explicar a existência do universo. (Dentro deste sempre se explicou um acontecimento como causado por outro anterior, mas a existência do próprio universo só podia ser explicada desta maneira se tivesse tido um começo.) Outro argumento foi exposto por Santo Agostinho no seu livro A Cidade de Deus. Chamou a atenção para o facto de a civilização estar a progredir e de nos lembrarmos daqueles que realizaram feitos heróicos e dos que inventaram novas técnicas. Portanto, o homem, e talvez também o universo, não podiam existir há tanto tempo. Santo Agostinho aceitou a data de 5000 anos antes de Cristo para a criação do universo, segundo o livro do Génesis. (É interessante verificar que esta data não está muito longe do fim do último período glaciário, cerca de 10 000 anos antes de Cristo, data a que os arqueólogos fazem remontar o início da civilização.)

Aristóteles, bem como a maioria dos filósofos gregos, por outro lado, não se afeiçoaram à ideia da criação porque tinha demasiado sabor a intervenção divina. Acreditavam que a raça humana e o mundo à sua volta sempre tinham existido e existiriam para sempre. Os antigos haviam tido em conta o argumento acima referido acerca da evolução e explicavam-no recorrendo a dilúvios cíclicos e outros desastres que periodicamente tinham reconduzido a raça humana ao começo da civilização.

As questões de o universo haver tido ou não um começo no tempo e de ser ou não limitado no espaço foram mais tarde examinadas em pormenor pelo filósofo Immanuel Kant na sua monumental e muito obscura obra Crítica da Razão Pura, publicada em 1781. Chamou a essas questões antinomias (ou seja, contradições) da razão pura, porque achava que eram argumentos igualmente atraentes para se acreditar na tese de o universo ter tido um começo e na antítese de haver existido sempre. O seu argumento em defesa da tese era o de que, se o universo não houvesse tido um começo, teria havido um período infinito de tempo antes de qualquer acontecimento, o que considerava absurdo. O argumento antitético consistia em que, se o universo havia tido um princípio, teria havido um período de tempo infinito antes da sua origem: então porque tinha o universo começado num momento especial? De facto, os argumentos que apresenta tanto para a tese como para a antítese são realmente os mesmos. Baseiam-se ambos na suposição não expressa de o tempo continuar indefinidamente para trás, quer o universo tenha ou não existido sempre. Como veremos, o conceito de tempo não tem qualquer significado antes* do começo do universo. Este facto foi apontado por Santo Agostinho. Quando lhe perguntaram: «Que fazia Deus antes de criar o mundo?», Agostinho não respondeu: «Andava a preparar o Inferno para todos os que fazem perguntas.» Em vez disso, respondeu que o tempo era uma propriedade do universo que Deus tinha criado e que não existia antes** do começo do universo.

Quando a maior parte das pessoas acreditava num universo essencialmente estático e imutável, a questão de saber se havia ou não tido um começo era na verdade do domínio da metafísica ou da teologia. Podia explicar-se o que se observava tanto segundo a teoria de que o universo existira sempre como segundo a de que tinha sido accionado há um tempo finito, mas de tal modo que parecesse ter existido sempre*. Mas, em 1929, Edwin Hubble apresentou factos da observação que iniciaram uma nova era: seja para onde for que se olhe, as galáxias distantes afastam-se velozmente. Por outras palavras, o universo está em expansão, o que significa que nos primeiros tempos os corpos celestes se encontrariam mais perto uns dos outros. De facto, parece ter havido um tempo, há cerca de 10 000 ou 20 000 milhões de anos, em que os objectos estavam todos exactamente no mesmo lugar e em que, portanto, a densidade do universo era infinita. Esta descoberta trouxe, finalmente, a questão das origens para o domínio da ciência.

As observações de Hubble sugeriam que tinha havido um tempo para uma grande explosão (um big bang)**, em que o universo era infinitamente pequeno e denso. Nessas condições, todas as leis da física e, portanto, toda a possibilidade de pre- ver o futuro cairiam por terra. Se houve acontecimentos antes desse tempo, não podem afectar o que acontece no presente. A sua existência pode ser ignorada, por não ter consequências observáveis. Pode dizer-se que o tempo começou com o big bang, no sentido de que os primeiros momentos não podiam ser definidos. Deve sublinhar-se que este começo no tempo é muito diferente dos que tinham sido considerados previamente. Num universo imutável, um começo no tempo é uma coisa que tem de ser imposta por algum ser exterior ao universo; não há necessidade física de um começo. Pode imaginar-se que Deus criou o universo em qualquer momento do passado. Por outro lado, se o universo está em expansão, pode haver razões de natureza física para um começo. Poderia continuar a imaginar-se que Deus criou o universo no instante do big bang, ou mesmo depois, de tal modo que o big bang parecesse ter ocorrido, mas não teria qualquer significado supor que tinha sido criado antes do big bang. Um universo em expansão não exclui um criador, mas impõe limitações ao momento do desempenho da criação!

Para se falar da natureza do universo e discutir assuntos como o princípio e o fim é necessário ser claro acerca do que é uma teoria científica. Vou partir do princípio simplista de que uma teoria não é mais do que um modelo do universo, ou de uma parte restrita deste, bem como um conjunto de regras que relacionam as quantidades do modelo com as observações. Existe apenas na nossa mente e não tem qualquer outra realidade, seja o que for que signifique. Uma teoria é boa quando satisfaz dois requisitos: deve descrever com precisão um grande número de observações que estão na base do modelo, que pode conter um pequeno número de elementos arbitrários, e deve permitir prever resultados de observações futuras. Por exemplo, Aristóteles acreditava na teoria, que é de Empédocles, segundo a qual todas as coisas eram compostas por quatro elementos — terra, ar, fogo e água. Era suficientemente simples para valer como tal, embora apresentasse um conteúdo previsível pobre. Por outro lado, a teoria da gravitação de Newton baseava-se num modelo ainda mais simples, em que os corpos se atraíam uns aos outros com uma força proporcional às suas massas e inversamente proporcional ao quadrado da distância entre eles. No entanto, prevê os movimentos do Sol, da Lua e dos planetas com elevado grau de precisão.

Qualquer teoria física é sempre provisória, porquanto não passa de uma hipótese: nunca consegue provar-se. Por muitas vezes que os resultados da experiência estejam de acordo com alguma teoria, nunca pode ter-se a certeza de que na vez seguinte o resultado não a contrarie. Por outro lado, pode refutar-se uma teoria descobrindo uma única observação em desacordo com as suas previsões. Como o filósofo da ciência Karl Popper realçou, uma boa teoria caracteriza-se pelo facto de fazer previsões que podem, em princípio, ser contestadas ou falseadas pela observação. Sempre que novas experiências concordam com as previsões, a teoria sobrevive e a nossa confiança nela aumenta, mas, se uma nova observação surge em desacordo, abandona-se ou modifica-se a teoria. Pelo menos é o que se supõe acontecer, mas pode sempre pôr-se em dúvida a competência de quem efectuou a observação.

Na prática, o que acontece muitas vezes é surgir uma teoria que mais não é do que uma extensão de outra. Por exemplo, observações muito precisas do planeta Mercúrio revelaram uma pequena discrepância entre o movimento observado e o movimento previsto pela teoria da gravitação de Newton. A teoria da relatividade geral de Einstein previa um movimento ligeiramente diferente do da teoria de Newton. O facto de as previsões de Einstein condizerem com as observações, o que não acontece com as de Newton, foi uma das confirmações cruciais da nova teoria. Contudo, ainda se usa a teoria de Newton para fins práticos, porque as diferenças entre as previsões de uma e de outra são muito pequenas nas situações que normalmente se nos deparam. (A teoria de Newton tem também a grande vantagem de ser muito mais operacional do que a de Einstein!)

O objectivo final da ciência é fornecer uma única teoria que descreva todo o universo. No entanto, o caminho seguido pela maior parte dos cientistas consiste em separar o problema em duas partes. Primeiro há as leis que nos dizem como o universo evolui. (Se conhecermos o estado do universo num dado momento, essas leis permitem inferir o estado do universo em qualquer momento futuro.) Segundo, há a questão do estado inicial do universo. Há quem pense que a ciência devia preocupar-se apenas com a primeira parte: a questão do estado inicial é remetida para a metafísica ou para a religião. Pensam que Deus, sendo omnipotente, poderia ter criado o universo como quisesse. Talvez seja verdade, mas nesse caso também podia tê--lo feito desenvolver-se de um modo completamente arbitrário. Contudo, parece que decidiu fazê-lo evoluir de um modo muito regular e segundo certas leis. Parece, portanto, igualmente razoável supor que também há leis que regem o estado inicial.

Acaba por ser muito difícil construir uma teoria que descreva o universo de uma vez só. Em vez disso, dividimos o problema em partes e inventamos teorias parciais. Cada uma destas descreve e prevê um certo conjunto limitado de observações, desprezando o efeito de outras quantidades ou representando-as por simples conjuntos de números, procedimento que pode estar completamente errado. Se tudo no universo depende de tudo o mais de uma maneira fundamental, pode ser impossível aproximarmo-nos de uma solução completa investigando isoladamente as partes do problema. Contudo, foi certamente este o processo com que lográmos progressos no passado. O exemplo clássico é mais uma vez a teoria de Newton da gravitação, que nos diz que a força atractiva entre dois corpos (a uma certa distância) depende apenas de um número associado a cada corpo, a sua massa, mas é independente da matéria de que os corpos são feitos. Desde modo, não é necessária uma teoria de estrutura e constituição do Sol e dos planetas para calcular as suas órbitas.

Os cientistas de hoje descrevem o universo em termos de duas teorias parciais fundamentais: a teoria da relatividade geral e a mecânica quântica. São estes os grandes feitos intelectuais da primeira metade do século. A teoria da relatividade geral descreve a força da gravidade e a estrutura em macroescala do universo, ou seja, a estrutura em escalas que vão de apenas alguns quilómetros a alguns milhões de milhões de milhões de milhões (1 000 000 000 000 000 000 000 000) de quilómetros: as dimensões do universo observável. A mecânica quântica, por seu lado, lida com fenómenos que ocorrem em escalas extremamente reduzidas, como um milionésimo de milionésimo de centímetro. Infelizmente, contudo, estas duas teorias são incompatíveis: não podem estar ambas correctas. Uma das maiores demandas da física actual, e o assunto principal deste livro, é uma nova teoria que concilie as duas: uma teoria quântica da gravidade. Ainda não a encontrámos e podemos estar muito longe dela, mas já conhecemos muitas das propriedades que devem caracterizá-la. E veremos em capítulos ulteriores que já sabemos muito sobre as previsões a que essa teoria irá conduzir-nos.

Portanto, se acreditamos que o universo não é arbitrário, mas sim governado por leis definidas, teremos, finalmente, de combinar as teorias parciais numa teoria unificada completa que descreva todo o universo. Mas existe um paradoxo fundamental na busca dessa teoria. As ideias sobre as teorias científicas que foram aqui delineadas presumem que somos seres racionais livres para observar o universo como quisermos e tirarmos conclusões lógicas daquilo que observamos. Num esquema como este é razoável supor que seremos capazes de progredir cada vez mais em direcção às leis que governam o universo. Contudo, se houver realmente uma teoria unificada, ela também determinará presumivelmente as nossas acções. E, assim, a própria teoria determinaria o resultado da nossa busca. E por que motivo determinaria que chegássemos às conclusões certas a partir da evidência? Não poderia também determinar que chegássemos à conclusão errada? Ou a nenhuma conclusão?

A única resposta que posso dar tem por base o princípio da selecção natural de Darwin. A ideia consiste em que em qualquer população de organismos auto-reprodutores haverá flutuações genéticas de geração para geração e na mesma geração. Estas variações significam também que alguns indivíduos são mais capazes do que outros para tirarem as conclusões certas sobre o mundo que os rodeia e para agirem de acordo com elas. Estes indivíduos terão mais hipóteses de sobreviver e de se reproduzirem; deste modo, o seu padrão de comportamento e pensamento virá a ser dominante. Tem-se verificado no passado que aquilo a que chamamos inteligência e descobertas científicas têm acarretado vantagens de sobrevivência. Já não é tão claro que este estado de coisas se mantenha: as nossas descobertas científicas podem perfeitamente acabar por destruir-nos a todos e, mesmo que tal não aconteça, uma teoria unificada pode não fazer grande diferença quanto às nossas hipóteses de sobrevivência. Contudo, desde que o universo tenha evoluído de modo regular, podemos esperar que a capacidade de raciocínio que nos foi dada pela selecção natural seja válida também na nossa busca de uma teoria unificada, não nos conduzindo a conclusões erradas.

Como as teorias parciais que já temos são suficientes para fazer previsões exactas em todas as situações, excepto nas mais extremas, a busca da teoria definitiva do universo parece de difícil justificação em termos práticos. (De nada vale, no entanto, que argumentos semelhantes possam ter sido utilizados quer contra a relatividade, quer contra a mecânica quântica, e estas teorias deram-nos a energia nuclear e a revolução da microelectrónica!) A descoberta de uma teoria unificada, portanto, pode não ajudar a sobrevivência da espécie. Pode mesmo nem afectar a nossa maneira de viver. Mas, desde a alvorada da civilização, as pessoas não se contentam com verem acontecimentos desligados e sem explicação. Têm ansiado por um entendimento da ordem subjacente no mundo. Ainda hoje sentimos a mesma ânsia de saber porque estamos aqui e donde viemos. O mais profundo desejo de conhecimento da humanidade é justificação suficiente para a nossa procura contínua. E o nosso objectivo é nada mais nada menos do que uma descrição completa do universo em que vivemos.

